
PARECER Nº                         , DE 2018  -  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2018.

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto de lei em epígrafe pretende vedar o exercício de cargo, emprego ou função pública por pessoa condenada por violência doméstica e familiar contra criança ou adolescente.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 61ª a 65ª (de 11 a 17 de maio de 2018).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional, que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, por sua vez, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e, 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual.

Sendo assim, existem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

A proposição cuida de condição de ingresso em cargo, emprego ou função pública, bem como a prestação de serviços ou participação em licitação. A partir desse norte, com o devido respeito ao mérito, viola o princípio da independência dos poderes e aos preceitos regimentais e orgânicos que defendem competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa das leis que disponham do regime jurídico de seus servidores, observados os seguintes preceitos do art. 24 da Constituição Estadual:
“Artigo 24 .................................................................................

(...)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)”

Como claramente se observa, a iniciativa de projetos de lei, versando matéria como a que ora se contempla, refoge à competência de qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa.
Portanto, cabe ao Governador do Estado a iniciativa de lei que disponha sobre regime jurídico dos servidores públicos, conforme artigo 84, II a IV e artigo 61 §1º, II, “c”, da Constituição Federal, o qual se aplica aos Estados–membros, em razão do princípio da simetria.

No que se refere às Entidades da Administração Indireta sujeitas a regime jurídico de direito privado (autarquias, empresas púbicas e sociedade de economia mista), incide também, em violação ao princípio do livre exercício de atividade econômica, prevista no artigo 170, da Constituição Federal.

Além do mais, tal propositura não restaria possível legislar a matéria em projeto alheio à Lei Complementar nº 10.261/68, que rege a vida estatutária do servidor público civil estadual, pois, o regime estatutário é único, devendo qualquer alteração ou modificação estar vinculada ao quórum de aprovação de uma lei complementar, nos seguintes termos da Constituição Paulista:

“Artigo 23 - As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, observados os demais termos da votação das leis ordinárias.

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, consideram-se complementares:

(...)

10 - os Estatutos dos Servidores Civis e dos Militares;”

Diante do exposto, sob ótica da competência desta Comissão, voto contrário ao PL nº 296/2018, no sentido de que matéria é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, restando assim, caracterizada a inconstitucionalidade formal da propositura, em virtude de usurpação de iniciativa.

Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento

Relator
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